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Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
Oeste Sul, com a remuneração base definida nos termos do Decreto -Lei 
n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Ricardo Paulo Abrantes Cariano Pinto, Enfermeiro Es-
pecialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

1.º Vogal Efetivo: Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra, Enfer-
meira Especialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo/ACES Oeste Sul.

2.º Vogal Efetivo: Olga Maria Marques Neves, Enfermeira Especia-
lista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/
ACES Oeste Sul.

1.º, Vogal Suplente: Carla Susana Lopes Correia, Enfermeira Es-
pecialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

2.º Vogal Suplente: Sandra Dolores Portugal Ferrador, Enfermeira 
Especialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido con-
trato e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 
22 de setembro.

5 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209941311 

 Aviso (extrato) n.º 12981/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concur-
sal aberto por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir 
de 16 de outubro de 2015, com a trabalhadora Mafalda Sofia Mendes 
Frazão, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
Oeste Sul, com a remuneração base definida nos termos do Decreto -Lei 
n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Ricardo Paulo Abrantes Cariano Pinto, Enfermeiro Es-
pecialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

1.º Vogal Efetivo: Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra, Enfer-
meira Especialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo/ACES Oeste Sul.

2.º Vogal Efetivo: Olga Maria Marques Neves, Enfermeira Especia-
lista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/
ACES Oeste Sul.

1.º, Vogal Suplente: Carla Susana Lopes Correia, Enfermeira Es-
pecialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

2.º Vogal Suplente: Sandra Dolores Portugal Ferrador, Enfermeira 
Especialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido con-
trato e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 
22 de setembro.

5 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209943159 

 Aviso (extrato) n.º 12982/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento con-
cursal aberto por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 01 de outubro de 2015, com a trabalhadora Patrícia Margarida 
Gil Mata Mouros, para o preenchimento de um posto de trabalho da 

categoria de Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa 
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P./ACES Oeste Sul, com a remuneração base definida nos ter-
mos do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente 
a 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Ricardo Paulo Abrantes Cariano Pinto, Enfermeiro Es-
pecialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

1.º Vogal Efetivo: Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra, Enfer-
meira Especialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo/ACES Oeste Sul

2.º Vogal Efetivo: Olga Maria Marques Neves, Enfermeira Especia-
lista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/
ACES Oeste Sul

1.º, Vogal Suplente: Carla Susana Lopes Correia, Enfermeira Es-
pecialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

2.º Vogal Suplente: Sandra Dolores Portugal Ferrador, Enfermeira 
Especialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

O período experimental inicia -se com a celebração do referido con-
trato e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 
22 de setembro.

5 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209939588 

 Aviso (extrato) n.º 12983/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concur-
sal aberto por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 1 de outubro de 2015, com a trabalhadora Tânia Alexandra Silva 
Alves, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
Oeste Sul, com a remuneração base definida nos termos do Decreto -Lei 
n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 1  do artigo 46.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri 
para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Ricardo Paulo Abrantes Cariano Pinto, Enfermeiro Es-
pecialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

1.º Vogal Efetivo: Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra, Enfer-
meira Especialista da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo/ACES Oeste Sul

2.º Vogal Efetivo: Olga Maria Marques Neves, Enfermeira Especia-
lista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo/
ACES Oeste Sul

1.º, Vogal Suplente: Carla Susana Lopes Correia, Enfermeira Es-
pecialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

2.º Vogal Suplente: Sandra Dolores Portugal Ferrador, Enfermeira 
Especialista, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo/ACES Oeste Sul

O período experimental inicia -se com a celebração do referido con-
trato e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto no n.º 1, do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 
22 de setembro.

5 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209939733 

 Aviso (extrato) n.º 12984/2016
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 15/07/2016 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Rute Isabel Santana Correia Rol-
dão, concluiu com sucesso o período experimental, na sequência da 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
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indeterminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., para desempenho de funções na carreira e categoria 
de Assistente Técnica, no ACES Lisboa Norte, sendo que o tempo de 
duração do período experimental é contado para efeitos da atual carreira 
e categoria.

6 de outubro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
209942698 

 Declaração de retificação n.º 1047/2016
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 33.º da lei -quadro 

dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º do estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da Administração Pública, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e 
ainda no disposto no artigo 1.º dos estatutos da ARSLVT, I. P., aprovados 
em anexo à Portaria n.º 161/2012, de 22 de maio, alterados pela Portaria 
n.º 211/2013, de 27 de junho, declara -se que a deliberação (extrato) 
n.º 1267/2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
16 de agosto de 2016, saiu com as seguintes inexatidões, que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

No ponto 3 onde se lê:
«3 — Extinção do Núcleo de Estudos e Planeamento (NEP), criado 

pela deliberação n.º 73/2012, constante da Ata n.º 33, de 16 de agosto 
de 2016, e alocação dos trabalhadores que estavam afetos ao NEP a 
outros serviços da ARSLVT.»

deve ler -se:
«3 — Integrar o Núcleo de Estudos e Planeamento (NEP), criado 

pela deliberação n.º 73/2012, constante da Ata n.º 33, de 16 de agosto 
de 2016, no Departamento de Planeamento e Contratualização (DPC), 
no qual será integrado o pessoal atualmente afeto ao NEP.»

No ponto 8 onde se lê:
«8 — A presente deliberação produz efeitos à data de 29 de abril 

de 2016.»

deve ler -se:
«8 — Criar o Gabinete de Informação e Controlo de Gestão (GICG), 

na dependência direta do Conselho Diretivo.
8.1 — Atribuir -lhe, em especial, as responsabilidades por:
a) Compilação e agregação de informação dispersa por várias 

bases de dados e aplicações, relativamente aos Hospitais e aos ACES 
da região;

b) Canalização/Integração da informação e construção de relató-
rios e mapas para apoio à contratualização e acompanhamento dos 
Contratos -Programa e de apoio à gestão;

c) Análise crítica da informação disponibilizada numa perspetiva 
de controlo de gestão.»

O ponto 9 passa a ter a redação do anterior ponto 8.
22 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

209943783 

 Deliberação (extrato) n.º 1617/2016

Designação da coordenadora regional do gabinete de apoio 
técnico de Saúde Mental da Administração Regional de Saúde 

de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.
Considerando que:
a) O Decreto -Lei n.º 35/99, de 5 de fevereiro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 374/99, de 18 de setembro, 304/2009, de 22 de outubro, e 
22/2011, de 10 de fevereiro, estabelece os princípios orientadores da 
organização, gestão e avaliação dos serviços de psiquiatria e saúde 
mental;

b) De acordo com o n.º 2 do artigo 5.º do mencionado Decreto-
-Lei n.º 35/99, de 5 de fevereiro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 304/2009, de 22 de outubro, em matéria de saúde mental ao longo 
do ciclo de vida, as funções de planeamento, de coordenação e de ava-
liação legalmente atribuídas às administrações regionais de saúde são 
exercidas mediante assessoria do respetivo gabinete de apoio técnico de 
natureza pluridisciplinar, que funciona na direta dependência de cada 
um dos respetivos conselhos diretivos;

c) Nos termos do n.º 3 do citado normativo, os gabinetes de apoio 
técnico são coordenados por um profissional da área da saúde mental, 
designado por coordenador regional, a nomear pelo conselho diretivo 
da respetiva administração regional de saúde, ouvido o coordenador 
nacional da Saúde Mental;

d) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2008, de 6 de março, 
determinou a criação da Comissão Técnica de Acompanhamento da 
Reforma da Saúde Mental, a qual é constituída, entre outros, pelos 
coordenadores dos gabinetes técnicos de saúde mental das respetivas 
administrações regionais de saúde;

e) De acordo com as orientações definidas pela Tutela, pretende -se 
colocar novamente em funcionamento a referida Comissão Técnica de 
Acompanhamento da Reforma da Saúde Mental, da qual fará parte o 
coordenador regional do gabinete de apoio técnico de Saúde Mental 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. 
(ARSLVT, I. P.);

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 35/99, de 5 de fevereiro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 304/2009, de 22 de outubro, o Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P. 
delibera o seguinte:

1 — Designar, para coordenadora regional do gabinete de apoio téc-
nico de Saúde Mental da ARSLVT, I. P., a Senhora Dra. Maria Teresa 
Pinto Esteves Maia Correia, detentora de experiência, aptidão e com-
petência técnica para o exercício das funções.

2 — A presente deliberação produz efeitos a partir da presente data.
4 de agosto de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo da 

ARSLVT, I. P., Nuno Venade.
209943897 

 Deliberação (extrato) n.º 1618/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.) de 15 de setembro 
de 2016, Ata n.º 28, e nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 44.º 
e no artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, no âmbito 
das atribuições definidas no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 
30 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 127/2014, de 22 de agosto 
e pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, bem como o uso 
das competências conferidas pelo n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de fevereiro na sua redação atual, e no artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, alínea f) do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008 e nos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
procedeu -se à delegação das seguintes competências, com a faculdade 
de subdelegação, no âmbito dos respetivos departamentos e unidades 
orgânicas:

1 — No Diretor do Departamento de Saúde Pública:
a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-

tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;
b) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao Departa-

mento de Recursos Humanos (DRH) da ARSLVT, I. P.;
c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, nos termos do 

n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e alínea f) 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com obser-
vância das formalidades legais, até ao montante de € 200,00;

d) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no âmbito 
do respetivo Departamento, emitindo os despachos necessários ao seu 
normal desenvolvimento, nomeadamente, solicitar a outros serviços, 
internos e externos à ARSLVT, I. P., as informações necessárias.

2 — Na Diretora do Departamento de Planeamento e Contratualização:
a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-

tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;
b) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao DRH da 

ARSLVT, I. P.;
c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, nos termos do 

n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e alínea f) 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com obser-
vância das formalidades legais, até ao montante de € 200,00;

d) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no âmbito 
do respetivo Departamento, emitindo os despachos necessários ao seu 
normal desenvolvimento, nomeadamente, solicitar a outros serviços, 
internos e externos à ARSLVT, I. P., as informações necessárias;

3 — No Diretor do Departamento de Gestão e Administração Geral:
a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, decorren-

tes das funções e competências próprias dos seus profissionais;
b) Visar os boletins itinerários a remeter mensalmente ao DRH da 

ARSLVT, I. P.;


